
 

 

 

 

DECRETO Nº 23.630, DE 12 DE JANEIRO DE 2012 

MIGUEL H ADDAD, Prefeito do M unicípio de  J undiaí, 

Estado de São Paulo, no us o de suas atribuições legais e face às disposições contidas 

na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e na Lei Federal nº 4.320, 

de 17 de março de 1964 

 

 

 

D E C R E T A : 

 

Art. 1º  - A execução do Orçamento-Programa, aprovado pela 

Lei Municipal nº 7.811 de  26 de  dezembro de  2011 , para o exercício financeiro de 

2012, far-se-á de conformidade com a legislação vigente e na forma estabelecida neste 

Decreto. 

 

Art. 2º  - Os órgãos da  Administração direta e i ndireta, e suas 

respectivas uni dades, ut ilizarão os  r ecursos or çamentários e m c onsonância c om o 

planejamento definido, propondo medidas permanentes de economia e racionalidade, e 

respeitando os  l imites das dot ações a provadas no O rçamento-2012, de  f orma a  

contribuir para o alcance dos objetivos e metas estabelecidas.  

 

Art. 3º  - Com o  obj etivo de pe rmitir o cumprimento da  

programação orçamentária-financeira e do  cr onograma d e ex ecução m ensal de  

desembolso, a liberação de recursos orçamentários obedecerá ao sistema de cotas, com 

valores es tabelecidos pela Secretaria Municipal de  Finanças, de conformidade com o 

disposto no art. 8º, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000. 

 

§ 1º - Excluem-se do sistema de cotas as dotações relativas: 

 



 

 

I – aos pa gamentos de  Pessoal C ivil e  obr igações pa tronais, 

exceto quando destinados ao pagamento de horas-extraordinárias; 

 

II – ao pagamento do Serviço da Dívida; 

 

III – aos acordos firmados para pagamento de outras dívidas. 

 

§ 2º - As cotas das dotações vinculadas às receitas, decorrentes 

de obrigações constitucionais, convênios ou operações de crédito, ou cumprimento de 

metas es tabelecidas em pl anos pa ctuados com  r ecursos r epassados po r F undos d e 

quaisquer ní veis de  g overno, s erão estabelecidas pe lo S ecretário M unicipal de  

Finanças e, de forma complementar, subordinar-se-ão: 

 

I - no caso de convênios, ao plano de trabalho e cronograma de 

desembolso financeiro aprovado; 

 

II - no c aso de  O perações d e C rédito, aos cronogramas d e 

liberação financeira propostos contratualmente pelo agente financeiro; 

 

III – no c aso de  r ecursos r epassados por  out ros ní veis de  

governo, ao planejamento pactuado entre o Município e os entes repassadores. 

 

§ 3º - Na apuração do valor a s er liberado mensalmente, serão 

consideradas as  p rovisões ne cessárias ao pagamento do décimo-terceiro salário, 

gratificação de Natal e demais vantagens, encargos patronais, pagamento do serviço da 

dívida, de requisitórios judiciais e de contratos assumidos e em andamento. 

 

Art. 4º  - Ao f inal de  cada m ês, a S ecretaria Municipal de  

Finanças e fetuará avaliação dos va lores or çamentários apl icados às  cotas, com o  

objetivo de manter o equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada. 

 



 

 

Art. 5º - Os órgãos, por seus gestores orçamentários, deverão 

providenciar os  e mpenhos ou r eservas complementares p ara c obertura i ntegral da s 

obrigações d ecorrentes de c ontrato, ou  qua isquer out ras ob rigações pr evistas pa ra o 

exercício, c onsiderando, pa ra t anto, o m ontante da  d espesa, e m obs ervância a o 

disposto no art.  60, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

§ 1º  - A S ecretaria M unicipal de  F inanças pr ovidenciará a 

liberação dos valores do sistema de cotas, para a finalidade proposta no “caput” deste 

artigo, após v erificação prévia de s ua ne cessidade  e r espeitados os  limi tes 

orçamentários existentes. 

 

§ 2º - As despesas de caráter continuado e aquelas já assumidas 

e ou vinculadas cons titucionalmente t erão precedência s obre as  nova s de spesas, 

ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º do art. 3º deste Decreto. 

 

 

DO ATENDIMENTO AOS DISPOSITIVOS DA LEI DE                

RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

Art. 6º - Em atendimento ao disposto nos art. s 16 e 17 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as despesas a serem acrescidas 

ao orçamento do exercício, previamente à sua assunção deverão contar com recursos 

suficientes e com análise de impacto orçamentário-financeiro. 

 

Art. 7º  - Os pr ocedimentos que  s e e nquadrarem na  hi pótese 

prevista no art. 6º deste Decreto deverão ser realizados pelos gestores orçamentários, 

que s e incumbirão de es timar a de spesa pa ra o corrente ex ercício e os  doi s 

subseqüentes, por meio de rotinas do Sistema SIIM. 

 

Parágrafo ú nico – A af erição dos ga stos, efetuada pe lo 

Sistema SIIM, não exime o ge stor orçamentário da responsabilidade de p romover os  

devidos controles sobre a elevação das despesas, com os impactos decorrentes. 



 

 

 

Art. 8º  - Aplicam-se à s de spesas d e conv ênios, que ex ijam 

contrapartida do M unicípio, na hi pótese d e cont emplarem acréscimo ou assunção de 

despesas novas, o mesmo tratamento previsto nos arts. 6º e 7º deste Decreto. 

 

Parágrafo único – Tratando-se de convênio, com despesas em 

andamento, as m ovimentações or çamentárias de le de correntes d everão incluir, 

obrigatoriamente, a informação sobre a fonte de recurso de contrapartida. 

 

Art. 9º - As análises e  e stimativas de  im pacto serão 

processadas n o pr azo m áximo de  10 (dez) di as, c ontados da  data de  i ngresso na  

Secretaria Municipal de Finanças de pleito nesse sentido. 

 

Art. 10 – Considera-se despesa de valor irrelevante aquela que 

não exceder ao l imite adotado pelo Município nos casos de  di spensa de  l icitação, na  

forma autorizada no art.  24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

e suas alterações. 

 

Parágrafo Único – A d ivulgação dos  valores l imites, quando 

menores aos fixados no “caput” deste artigo , ficará a cargo da Secretaria Municipal 

de Administração. 

 

Art. 11  – Para os  ef eitos do art. 16 da Lei C omplementar 

Federal nº 101, de 04 de  maio de 2000, pr eviamente ao processamento da despesa, o  

órgão interessado deverá comprovar nos autos do processo administrativo específico o 

enquadramento da  de spesa pr etendida no P lano P lurianual/Lei de  D iretrizes 

Orçamentárias e indicar os recursos orçamentários necessários à realização da despesa, 

acompanhados da correspondente reserva orçamentária. 

 

§ 1º  - Nos casos de de sapropriações, as di sposições pr evistas 

no “caput” deste artigo, devem es tar at endidas previamente ao ato de d eclaração de 

utilidade pública, a ser expedido pelo Chefe do Executivo. 



 

 

 

§ 2º  - Nos casos de c onvênios, as ex igências pr evistas no  

“caput” deste artigo deverão ser atendidas previamente à celebração da avença e são 

de responsabilidade do órgão interessado. 

 

Art. 12  – Em a tendimento a o di sposto no art. 8º da  Lei 

Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, fica aprovado o cronograma de 

arrecadação das receitas orçamentárias e de execução mensal de desembolso, anexo ao 

presente Decreto, como parte da programação financeira para o exercício de 2012. 

 

Art. 13 – Fica autorizada a Secretaria Municipal de Finanças a 

fixar pe rcentuais de  r edução das de spesas pa ra at endimento da m eta de r esultado 

primário, nos termos do art.  9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 

2000, nos casos de necessidade de limitação de empenhos das dotações orçamentárias. 

 

§ 1º - Serão consideradas prioritárias, devendo receber atenção 

especial quanto à aplicação do disposto no “caput” deste artigo: 

 

I – as de spesas de  m anutenção já as sumidas, inclusive as 

vinculadas constitucionalmente; e 

 

II – as de spesas c om o s erviço da  dí vida e  pa gamento de  

requisitórios. 

 

§ 2º  - Na f ixação dos  l imites de  gastos, com a finalidade d e 

garantir o  e quilíbrio orçamentário-financeiro, a S ecretaria M unicipal de F inanças 

adotará o sistema d e c otas m ensais, estabelecido no art. 3º de ste D ecreto, qu e 

abrangerá todas as  dot ações orçamentárias, inclusive aquelas com quaisquer espécies 

de vinculações. 

 

§ 3º  - Serão excluídas da l imitação de empenhos e r eceberão 

tratamento prioritário em r elação às de mais q uanto à l iberação das r equisições e 



 

 

pedidos de  e mpenho, a s dot ações or çamentárias f inanciadoras do s pr ogramas 

considerados estratégicos conforme definidos no § 4º deste artigo. 

 

§ 4º  - Para os  ef eitos do § 3º de ste artigo, con siderar-se-ão 

estratégicos, os programas em execução no Plano Plurianual vigente e do Orçamento 

de 2012 que: 

 

I) apresentem, no pe ríodo de  a nálise, a valiação positiva 

quanto a o a lcance dos  obj etivos de finidos, por  s eus r esultados, m edidos pe los 

indicadores estabelecidos no P lano P lurianual 2010 -2013, aprovado pe la Lei 

Municipal nº. 7.378, de 1º de dezembro de 2009; 

 

II) contenham, no c onjunto da s dot ações or çamentárias 

financiadoras das ações, no mínimo, duas fontes de recursos diferentes; 

 

III) no período descrito no inciso I deste parágrafo, obtenham 

como r esultante da  di visão e ntre os  va lores l iquidados e  va lores empenhados 

coeficiente superior a 0,9 (nove décimos), inclusive. 

 

§ 5º  - As ava liações descritas n o § 4º de ste artigo serão 

realizadas pe los gestores or çamentários e am paradas por  d emonstrativos e ex tratos 

obtidos do s istema S IIM e , a dicionalmente, de verão compor os  elementos a s erem 

utilizados na s a udiências públ icas, de  que  t rata o a rt. 9 º, § 4 º e ar t. 48 da L ei 

Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, com vistas a incentivar a participação da 

sociedade a acompanhar o desempenho da execução orçamentária. 

 

Art. 14 – É vedado nos dois últimos quadrimestres do exercício 

de 2012 (maio a dezembro), por se tratar de ano eleitoral, a assunção de obrigações que 

não pos sam s er c umpridas i ntegralmente de ntro desse a no, ou que  t enham pa rcelas a  

serem pagas no  exercício seguinte sem que ha ja a suficiente disponibilidade de caixa, 

consoante previsão contida no art. 42 da Lei Complementar nº 101/00. 

 



 

 

DAS DESPESAS COM PESSOAL 

 

Art. 15 – Para at endimento dos l imites de  g astos e de spesas 

com pessoal, fixados pela Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, caberá à 

Secretaria M unicipal de R ecursos H umanos ef etuar, previamente, a r eserva 

orçamentária anual dos vencimentos e vantagens de cada um dos servidores. 

 

§ 1º - Antecedendo as novas contratações, até o dia 31 de maio 

de 2012, as S ecretarias M unicipais de verão encaminhar s olicitação à S ecretaria 

Municipal de  R ecursos H umanos c ontendo manifestação, c om as jus tificativas, 

acompanhada de d emonstrativo de  compatibilidade com o P lano P lurianual e  Lei d e 

Diretrizes Orçamentárias vigentes. 

 

§ 2º  - Acolhidos os  e lementos c itados no § 1º deste artigo, a  

Secretaria Municipal de Recursos Humanos deverá providenciar o montante necessário 

para cobertura da despesa no exercício e efetuar a correspondente reserva orçamentária 

no Sistema “SIIM-Provimento”. 

 

§ 3º  - Autorizada a cont ratação, a r eserva pa ssará 

automaticamente para o servidor contratado, ficando a ele vinculada até o término do 

exercício. 

 

§ 4º - No caso das dotações destinadas à cobertura de despesas 

e encargos com pessoal serem insuficientes para a cont ratação prevista no § 2º deste 

artigo, a Secretaria Municipal de Recursos Humanos devolverá o expediente à o rigem 

informando da impossibilidade de  recepção e da  necessidade de  adoção das medidas 

previstas no § 5º deste artigo . 

 

§ 5º  - Para at endimento das s olicitações r ecusadas po r 

insuficiência de  recursos, caberá ao órgão interessado requerer, em de spacho 

fundamentado, a com plementação da dot ação à S ecretaria M unicipal de F inanças, 

utilizando as rotinas descritas no art. 24 deste Decreto. 



 

 

 

§ 6º  - Na ocorrência de  alterações da  l egislação no exercício, 

que i mpliquem em  acr éscimos aos  ve ncimentos e out ras va ntagens co m pe ssoal e 

encargos, ex cetuados o s va lores d estinados à s horas extraordinárias, cab erá à 

Secretaria M unicipal de F inanças ef etuar as com plementações de r ecursos 

orçamentários necessários à sua cobertura.  

 

§ 7º  - A efetivação dos r emanejamentos de  s ervidores entre 

órgãos da  administração de verão ser p recedidos de  r eserva o rçamentária s uficiente 

para o  pe ríodo d e c obertura no e xercício, nos  t ermos do di sposto a rt. 6 6, pa rágrafo 

único, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, cadastrados no sistema SIIM-

Provimento e processados pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos, conforme 

regulamento estabelecido no Manual de Gerenciamento de Frequência em vigor. 

 

§ 8º  - Para os  efeitos d e pr ocessamento dos r emanejamentos 

exigidos previsto no  § 7 º deste artigo, considerar-se-ão como aceitos os  pedidos não 

recepcionados pelo órgão receptor do servidor após 30(trinta) dias da data da inclusão 

inicial no Sistema SIIM, que deverão ser formalizados, impreterivelmente até o dia 6  

de julho de 2012, em razão da vedação contida no art. 73, i nciso V da Lei Federal nº 

9.504/07 (Lei Eleitoral). 

 

§ 9º - O ato que tratar da contratação do servidor deverá conter 

o núm ero do  r egistro do pr ovimento c orrespondente, pa ra f ins de c ontrole 

orçamentário. 

  

§ 10 – Aplicam-se, no que coube r, às co ntratações d e 

estagiários ou assemelhados, os procedimentos adotados para a contratação de pessoal.   

 

§ 1 1 – As d espesas com a conc essão de di reitos e out ras 

vantagens, que não excederem ao montante de 10% da renda mensal bruta do servidor 

beneficiado, excetuados os va lores devidos pe la r ealização de horas extraordinárias, 

ficam desobrigadas de provimento prévio no Sistema SIIM. 



 

 

§ 12 – Em atendimento ao disposto no art. 27 da Lei Municipal 

nº. 7.706, de  13 de julho de 201 1, a ve rificação prévia da  vi abilidade or çamentária-

financeira, envolvendo a  r ealização de  horas-extraordinárias, dar-se-á no ambiente d o 

sistema SIIM-Provimento. 

§ 13 – De conformidade com a  pol ítica de  contratações pa ra o  

exercício de 2012, definida pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos, os saldos 

não c omprometidos dos  va lores or iginalmente destinados a o pa gamento da s hor as-

extraordinárias serão utilizados, prioritariamente, desde que não ultrapassados os limites 

estabelecidos no art. 17 deste Decreto, na contratação de novos servidores.  

 

Art. 16 – As horas extraordinárias realizadas serão consolidadas 

pela S ecretaria M unicipal de  R ecursos Humanos na f orma di sposta n o M anual de  

Gerenciamento de Frequência dos  S ervidores Públicos da  A dministração Direta do 

Município, e submetidas previamente ao sistema SIIM, para a verificação estabelecida 

no § 13 do art. 15 deste Decreto.  

 

Art. 17  - São parâmetros limites para ava liação e l iberação de 

recursos d e pe ssoal, i nclusive nova s c ontratações, a tribuições de c argos ou f unções e  

atribuições de horas extraordinárias: 

 

I - a r elação entre os  gastos t otais com  pe ssoal e a R eceita 

Corrente L íquida (RCL) f ixada na  Lei de  D iretrizes O rçamentárias e r evisada na L ei 

Orçamentária Anual; e 

 

II) - a relação entre os  gastos totais com pessoal administrados 

pela Prefeitura do Município de Jundiaí e a Receita líquida da Quota do  Imposto Sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, depois de expurgada a variação de ganho 

ou pe rda de  í ndice anual, a crescida da  T ransferência do Fundo de  V alorização do  

Magistério e  D esenvolvimento da  E ducação Básica do E stado de  S ão P aulo  – 

FUNDEB. 

 



 

 

§ 1º - Para os fins previstos neste artigo entende-se como receita 

líquida da  Q uota do Imposto S obre C irculação de M ercadorias e  S erviços - ICMS o 

valor br uto r ecebido d eduzido da  pa rcela de stinada à  c ontribuição a o F undo de  

Valorização e Desenvolvimento da Educação Básica do Estado de São Paulo - Fundeb.  

 

§ 2º - O limite  que tr ata o inciso I de ste artigo não pod erá 

ultrapassar o percentual total estabelecido na Lei Orçamentária Anual. 

 

§ 3º - Atendido o l imite descrito no pa rágrafo anterior, o í ndice 

definido pelo inciso II deste artigo não poderá ser superior a 1,05 (um inteiro e  cinco 

centésimos). 

 

Art. 18 - As a utarquias e  fundações, qu e s e ut ilizem de  

transferências da  f onte T esouro pa ra pa gamento de  de spesas c om pe ssoal, f icam 

obrigadas ao cumprimento das frações das metas relativas aos índices dos §§ 2º e 3º do 

art. 17 deste Decreto. 

 

Art. 19 - Ultrapassados os limites descritos nos §§ 2º e 3º do art. 

17, até o retorno aos parâmetros fixados, ficam vedadas: 

 

I) as at ribuições e r espectivos pa gamentos de  hor as 

extraordinárias, salvo as derivadas de sentença judicial ou de 

determinação legal; 

 

II)  a criação de cargo, emprego ou função; 

 

III) a alteração de estrutura de carreira que implique aumento 

de despesa; 

IV) a admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ou 

a c oncessão d e nova  vantagem, ressalvada a  r eposição 

decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das 

áreas de educação, saúde e segurança. 



 

 

 

Art. 20 – Excepcionalmente, no exercício de 2012, por  se tratar 

de ano eleitoral, as despesas com pessoal não poderão sofrer elevação a partir de 04 de 

julho de  2012, d e conformidade c om o di sposto no a rt. 21 d a Lei C omplementar nº  

101/00. 

 

DAS SUPLEMENTAÇÕES AO ORÇAMENTO 

 

Art. 21 - Ficam os responsáveis pelas Autarquias e Fundações 

Municipais aut orizados a pr oceder à ab ertura de  cr éditos s uplementares até o limite 

estabelecido no art. 4º, da Lei Municipal nº 7.811, de 26 de dezembro de 2011. 

 

 Parágrafo ú nico – Os r emanejamentos e/ ou acréscimos de  

créditos, que  de pendam de  recursos da F onte T esouro (fonte 0) , de verão c umprir 

integralmente os seguintes requisitos: 

 

I) atendimento das ex igências constantes do a rt. 19 deste 

Decreto; 

 

II) obtenção de prévia autorização da Secretaria Municipal de  

Finanças, no que tange à comprovação da capacidade financeira, especialmente quanto 

à realização das receitas na forma prevista no art. 9º da Lei Complementar nº 101/00. 

 

Art. 22- Os projetos de lei relativos às autorizações para novas 

aberturas de  cr éditos adi cionais s erão apresentados na  f orma e com  o detalhamento 

estabelecido na lei orçamentária anual aprovada. 

 

Art. 23 - Os de cretos d e abe rtura de  créditos s uplementares, 

autorizados na  l ei or çamentária s erão a companhados de  e xposição de  motivos que  

inclua a j ustificativa e a  i ndicação dos  ef eitos dos  canc elamentos de  dot ações s obre 

execução das atividades, dos projetos e de suas respectivas metas. 

 



 

 

§ 1º - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de 

arrecadação, a exposição de m otivos, tratadas no “ caput” de ste artigo, c onterá a 

atualização das estimativas de receitas para o exercício. 

 

§ 2º - A abertura de crédito, por acréscimo ou remanejamento, 

envolvendo dotações de pessoal e encargos  dependerá de enquadramento e verificação 

quanto aos limites fixados nos arts. 19,  20 e 21 da Lei Complementar nº. 101/00.  

 

Art. 24 - Para a tendimento do di sposto no art. 23 deste 

Decreto, nas s olicitações de  ab ertura de  créditos a dicionais s uplementares, o s 

responsáveis pe la gestão or çamentária dos  ór gãos m unicipais de verão ut ilizar opç ão 

específica existente no Sistema SIIM, com indicação obrigatória dos recursos que lhes 

darão cobertura, justificando a sua necessidade. 

 

Parágrafo único - Não serão admitidas anulações parciais ou 

totais de  dot ações que  n ão comportem reduções, di ante da  necessidade p revisível de  

adimplemento de compromissos no decorrer do exercício. 

 

Art. 25 - As suplementações solicitadas em conformidade com 

o disposto no a rt. 24 deste Decreto,  onerarão, quando necessário, o índice percentual 

autorizado na Lei n. 7.811 de 26 de Dezembro de 2011. 

 

Parágrafo ú nico – As s olicitações pa ra r emanejamento e 

suplementação de  dot ações, tratadas no  “ caput” deste artigo, serão ana lisadas pe la 

Secretaria Municipal de Finanças no prazo máximo de três dias úteis a contar da data 

de sua inclusão no sistema SIIM.  

 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 26 – O c ontrole da s dot ações, o ge renciamento da s 

atividades r elativas às  cont ratações de  obr as e pr estação de s erviços e o  



 

 

acompanhamento do de senvolvimento da s a ções pr evistas no P lano P lurianual s erão 

efetuados po r gestores or çamentários, designados pe los r esponsáveis dos órgãos 

executores. 

 

§ 1º  - Os s ervidores d esignados p ara a f inalidade de scrita no 

“caput” d este artigo deverão adotar m edidas q ue pe rmitam m anter o rganizados e  

atualizados os  controles de dot ações e dos  contratos, bem como prestar informações 

sobre o andamento das ações previstas no Plano Plurianual, inclusive sobre o alcance 

das metas e da apuração dos resultados por indicadores. 

 

§ 2º  - Os ó rgãos d a A dministração deverão organizar-se 

internamente, de forma a as segurar qu e os  s ervidores r esponsáveis pe lo controle das 

dotações e dos contratos tenham acesso irrestrito a todas as informações orçamentárias. 

 

Art. 27  – As i niciativas ve rsando s obre qua isquer a ções 

governamentais da Administração Direta ou das Autarquias e Fundações públicas, que 

dependam, no t odo ou e m parte, de contratação de operações de crédito, para fins de 

atendimento ao disposto no art. 32 da Lei Complementar nº. 101/00, deverão: 

 

I- submeter-se a apresentação dos dados relativos ao objeto da 

contratação para e feito de  cada stro único no Sistema SIIM, previamente ao 

encaminhamento/habilitação de  do cumentação a os or ganismos de  f omento e  

financiamento; 

 

II – contar com  aná lise prévia de  at endimento aos l imites da  

Lei Complementar nº. 101/00 e Senado Federal; 

 

III – apresentar pa recer t écnico e jur ídico, demonstração da 

relação custo-benefício, do interesse econômico e social da  operação, bem como dos  

recursos or çamentários que  s uportarão as de spesas r elacionadas à assunção do 

compromisso. 



 

 

§ 1º – No exercício de 2012 f ica ve dada a realização de 

operação de cr édito por ant ecipação de r eceita o rçamentária, de conf ormidade com  o 

disposto no a rt. 38, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº 101/ 00, c/c § 2º do  

art. 15 da Resolução nº 43/00 do Senado Federal. 

 

§ 2 º - Nos 180 (cento e  oi tenta) di as anteriores a o t érmino d o 

final do mandato do Chefe do Poder Executivo fica vedada a realização de operação de 

crédito, consoante previsão contida no art.15 da Resolução nº 43/00 do Senado Federal. 

 

Art. 28 – As datas e os montantes das transferências financeiras 

destinadas a o c usteio e  i nvestimentos da s Autarquias, Fundos e  Fundações do  

Município, deverão ser pactuados com a Secretaria Municipal de Finanças, sem prejuízo 

da aplicação das medidas preconizadas no art. 9º, da Lei Complementar nº. 101/00. 

 

Parágrafo único – As transferências para cobertura de despesas 

com investimentos previstos para o exercício deverão ser objeto de análise em apartado, 

devendo o órgão referido no caput deste art.  formular plano de desembolso específico e 

encaminhá-lo à Secretaria Municipal de Finanças, para avaliação e programação prévia, 

a cada quadrimestre.  

 

Art. 29 – A ut ilização dos r ecursos de stinados à r eserva d e 

contingência de pende de  pr évia aná lise e es timativa de  i mpacto, a s er f ornecida pe la 

Secretaria Municipal de Finanças. 

 

Art. 30 – Em observância ao di sposto nos arts. 3º e  44 d a Le i 

Municipal nº 7.706, de 13 de julho de 2011 o acompanhamento das ações consideradas 

prioridades p ela A dministração, relacionadas aos P rogramas do P lano P lurianual 

vigente, será r ealizado por intermédio de i dentificadores, a s erem ca dastrados do  

sistema SIIM pelos órgãos executores. 

 

§ 1º - Consideram-se identificadores relacionados às ações, para 

efeito deste Decreto, os títulos ou descrições que visem detalhar as metas estabelecidas 



 

 

no Plano Plurianual ou do Orçamento vigentes, de sua integração inter ou intra-órgãos 

da Administração Direta do Município.  

 

§ 2º  - Os r esponsáveis pe los ór gãos e xecutores por  i ntermédio 

dos s eus gestores or çamentários de verão cad astrar j unto ao Sistema S IIM, no prazo 

máximo de  30( trinta) di as c ontados da  publ icação de ste D ecreto, os  i dentificadores 

referidos no § 1º deste artigo. 

 

§ 3º  - Caberá à  Secretaria Municipal de Finanças a avaliação e 

validação dos  i dentificadores a tribuídos pe los gestores or çamentários q ue s ervirão de  

referência para inclusão nos Acordos de Resultados a serem celebrados. 

 

Art. 31 - Este D ecreto entra em  vi gor na  data de  s ua 

publicação. 

 

MIGUEL HADDAD 

Prefeito Municipal 

 

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI  

Secretário Municipal de Finanças 

 

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na Secretaria Municipal de  

Negócios Jurídicos da Prefeitura do M unicípio de Jundiaí, aos treze dias do mês janeiro 

de dois mil e doze. 

 

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS 

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos 

 



 

 

Anexo I 

Cronograma de arrecadação das receitas orçamentárias e de execução mensal de 

desembolso (em atendimento ao art.  8º da Lei Complementar Federal nº 101, de 

04 de maio de 2000) – Consolidado (Administração Direta e Indireta). 

 
 

Cronograma de arrecadação das receitas orçamentárias e de execução mensal de 

desembolso (em atendimento ao art.  8º da Lei Complementar Federal nº 101, de 

04 de maio de 2000) – Prefeitura do Município de Jundiaí. 

 
 

mensal acumulada mensal acumulada
jan 128.034.496,97     128.034.496,97     61.344.397,11        61.344.397,11        
fev 136.162.374,31     264.196.871,28     85.254.944,73        146.599.341,84     
mar 127.181.751,87     391.378.623,15     102.858.322,12     249.457.663,97     
abr 98.238.617,27        489.617.240,42     98.188.629,24        347.646.293,21     
mai 111.179.966,39     600.797.206,81     106.177.989,66     453.824.282,87     
jun 96.889.921,73        697.687.128,54     112.712.291,29     566.536.574,17     
jul 96.511.005,32        794.198.133,86     116.105.591,25     682.642.165,42     
ago 106.279.200,69     900.477.334,54     122.071.465,23     804.713.630,65     
set 98.428.440,81        998.905.775,35     113.106.063,85     917.819.694,50     
out 98.781.444,29        1.097.687.219,64  105.916.418,55     1.023.736.113,05  
nov 107.877.984,00     1.205.565.203,64  166.081.102,45     1.189.817.215,50  
dez 115.556.946,36     1.321.122.150,00  131.304.934,50     1.321.122.150,00  

previsão
arrecadação despesamês

mensal acumulada mensal acumulada
jan 110.868.467,77     110.868.467,77     53.119.740,97       53.119.740,97       
fev 117.906.612,40     228.775.080,18     73.824.518,52       126.944.259,49     
mar 110.130.053,16     338.905.133,34     89.067.750,03       216.012.009,52     
abr 85.067.425,04       423.972.558,38     85.024.139,08       301.036.148,60     
mai 96.273.682,58       520.246.240,96     91.942.338,23       392.978.486,82     
jun 83.899.553,78       604.145.794,74     97.600.563,37       490.579.050,19     
jul 83.571.440,01       687.717.234,75     100.538.911,83     591.117.962,02     
ago 92.029.979,54       779.747.214,29     105.704.920,39     696.822.882,41     
set 85.231.798,27       864.979.012,56     97.941.541,47       794.764.423,88     
out 85.537.473,35       950.516.485,91     91.715.836,86       886.480.260,74     
nov 93.414.408,43       1.043.930.894,34 143.814.032,86     1.030.294.293,60 
dez 100.063.825,66     1.143.994.720,00 113.700.426,40     1.143.994.720,00 

mês
previsão

arrecadação despesa
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